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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ARREPENDIMENTO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. OBJETOS RESTITUÍDOS 

DEVIDO À DILIGÊNCIA POLICIAL. REGIME INICIAL DE 

CUMPRIMENTO DE PENA. REINCIDENTE ESPECÍFICO. REGIME 

FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 16 do Código Penal, "nos crimes cometidos sem 

violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a 

coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 

agente, a pena será reduzida de um a dois terços".

2. No caso em julgamento, todavia, é inviável o reconhecimento do 

arrependimento posterior, porque "os objetos subtraídos somente foram 

recuperados por conta de bem-sucedida diligência policial e não porque 

o acusado, agindo de forma voluntária e espontânea, teria atuado de 

modo a possibilitar a restituição deles."

3. Em relação ao regime fixado para início de cumprimento de pena, a 

decisão da Corte de origem está em consonância com o art. 33 do 

Código Penal e com a Súmula n. 269 deste Superior Tribunal, diante da 
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reincidência específica do acusado e da presença de maus antecedentes.

4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 

Brasília (DF), 12 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ARREPENDIMENTO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. OBJETOS RESTITUÍDOS 

DEVIDO À DILIGÊNCIA POLICIAL. REGIME INICIAL DE 

CUMPRIMENTO DE PENA. REINCIDENTE ESPECÍFICO. REGIME 

FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 16 do Código Penal, "nos crimes cometidos sem 

violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a 

coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 

agente, a pena será reduzida de um a dois terços".

2. No caso em julgamento, todavia, é inviável o reconhecimento do 

arrependimento posterior, porque "os objetos subtraídos somente foram 

recuperados por conta de bem-sucedida diligência policial e não porque 

o acusado, agindo de forma voluntária e espontânea, teria atuado de 

modo a possibilitar a restituição deles."

3. Em relação ao regime fixado para início de cumprimento de pena, a 

decisão da Corte de origem está em consonância com o art. 33 do 

Código Penal e com a Súmula n. 269 deste Superior Tribunal, diante da 

reincidência específica do acusado e da presença de maus antecedentes.
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4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

LUIS HENRIQUE DA SILVA agrava da decisão de fls. 36-38, em que 

neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

Nas razões do regimental, a defesa postula o reconhecimento do 

arrependimento posterior e a modificação do regime inicial de cumprimento da 

reprimenda.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do recurso à turma julgadora.

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do Subprocurador-

Geral Roberto dos Santos Ferreira, opinou pelo desprovimento do agravo.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não 

lhes assiste razão.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 2 anos e 

4 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime descrito no 

art. 155, § 4º, I, do Código Penal. Sobre o tema objeto desse habeas corpus, o 

Tribunal de origem assim se manifestou:

Aliás, tanto foi justa a condenação que contra ela propriamente o 
apelante não se insurge, buscando em seu recurso apenas o 
reconhecimento do arrependimento posterior e a mitigação do 
regime de prisão. Nessa análise, é bem de ver que a pena-base foi 
corretamente fixada um sexto acima do menor patamar legal para 
a espécie, ou seja, em dois anos e quatro meses de reclusão e doze 
dias-multa, no piso mínimo, em face dos maus antecedentes do 
apelante (fls. 38/40). Na etapa seguinte do cálculo, foi adequada a 
compensação integral da agravante da reincidência com a 

Documento eletrônico VDA45997003 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 06/03/2025 16:51:23
Código de Controle do Documento: e5caf938-bbf3-4247-ade4-b5bc5043a271



atenuante da confissão espontânea, de modo que as penas 
permaneceram inalteradas. Por outro lado, impossível reconhecer 
a figura do arrependimento posterior (artigo 16 do Código Penal), 
pois os objetos subtraídos somente foram recuperados por conta 
de bem-sucedida diligência policial e não porque o acusado, 
agindo de forma voluntária e espontânea, teria atuado de modo a 
possibilitar a restituição deles. Sobre o tema, o colendo Superior 
Tribunal de Justiça já decidiu que “O instituto do arrependimento 
posterior, previsto no art. 16 do Código Penal, só tem aplicação 
nos crimes cometidos sem violência ou grave ameaça, sendo 
imprescindível a comprovação integral da reparação do dano ou 
da restituição da res furtiva até o recebimento da denúncia, com 
necessária e espontânea volição do agente criminoso, o que, no 
caso, não ocorreu. Precedentes.” [...] A reincidência específica do 
réu, aliada ao seus maus antecedentes, impediu a substituição da 
pena privativa de liberdade por sanções alternativas e, também, a 
concessão do “sursis”, pois nos termos do artigo 77, I, do Código 
Penal, tal benefício não se aplica a agente reincidente em crime 
doloso, como aqui ocorre, bem como impunha mesmo fosse 
fixado o regime prisional inicial fechado, único compatível com a 
condição do apelante, de pessoa refratária à lei penal, que não se 
emenda e teima em delinquir, o que revela a necessidade de que 
cumpra todos os estágios no processo de ressocialização penal. 
Portanto, nada havendo que alterar na douta decisão atacada, o 
desprovimento do recurso se impõe.

 

De acordo com o art. 16 do Código Penal, "nos crimes cometidos sem 

violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o 

recebimento da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente, a pena será 

reduzida de um a dois terços".

No caso em julgamento, todavia, é inviável o reconhecimento do 

arrependimento posterior, porque "os objetos subtraídos somente foram 

recuperados por conta de bem-sucedida diligência policial e não porque o acusado, 

agindo de forma voluntária e espontânea, teria atuado de modo a possibilitar a 

restituição deles."

Com efeito, para infirmar as premissas assentadas pelas instâncias 

ordinárias, seria necessário o revolvimento fático-probatório dos autos. Saliento 

que "os Tribunais Superiores resolvem questões de direito e não questões de fato e 

prova" (AgRg no AREsp n. 586.754/DF, Rel. Ministro Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC), 5ª T., D Je 22/4/2015).
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Por esse motivo, "cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 

fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas 

suficientes a absolver, condenar, ou desclassificar a imputação feita ao acusado, 

porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o 

enunciado 7 da Súmula desta Corte" (AgRg no AR Esp n. 304.675/SC, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., D Je 9/5/2013).

Em relação ao regime fixado para início de cumprimento de pena, 

observo que a decisão da Corte de origem está em consonância com o art. 33 do 

Código Penal e com a Súmula n. 269 deste Superior Tribunal, diante da 

reincidência específica do acusado e da presença de maus antecedentes.

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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